
MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria de Atenção à Saúde
Departamento de Atenção Especializada

Série D. Reuniões e Conferências

Brasília – DF
2006

Programa Nacional 

de Triagem Neonatal: 

Ofi cinas Regionais 

de Qualifi cação da 

Gestão



2006 Ministério da Saúde.
Todos os direitos reservados. É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte e que não seja para venda ou qualquer 

A responsabilidade pelos direitos autorais de textos e imagens desta obra é da área técnica.
A coleção institucional do Ministério da Saúde pode ser acessada, na íntegra, na Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde: 
http://www.saude.gov.br/bvs
O conteúdo desta e de outras obras da Editora do Ministério da Saúde pode ser acessado na página: http://www.saude.gov.br/editora

Série D. Reuniões e Conferências.

Tiragem: 1.ª edição – 2006 – 400 exemplares

Elaboração, distribuição e informações:
MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria de Atenção à Saúde
Departamento de Atenção Especializada
Coordenação de Média e Alta Complexidade
Esplanada dos Ministérios, bloco G, sala 925
CEP: 70058-900 – Brasília, DF
Tel.: (61) 3315-2084
Fax: (61) 3321-6711
E-mail: mediacomplexidade@saude.gov.br
Home page: http://www.saude.gov.br

Elaboração e Revisão técnica
Paula R. Vargas – GTATN/MS
Helena Pimentel dos Santos – GTATN/MS
Tânia Marini de Carvalho – CGMCA/DAE/SAS
Joselito Pedrosa – CGMCA/DAE/SAS
Washington Luiz Rossi Lacerda – CGMCA/DAE/SAS
Roberta Maria Leite Costa – CGMCA/DAE/SAS
Joice Aragão – CPNSH/DAE/SAS
Teresa Filomena Faillace – CGSI/DRAC/SAS
Isabel Cristina Guimarães Pimentel dos Santos – DECIT/SCTIE
Ana Márcia Messeder Sebrão – DAF/SCTIE
Regina Célia de Alencar Ribeiro – SES/CE
Maria Rosário Ribeiro Barreto – SES/BA

Impresso no Brasil / Printed in Brazil

__________________________________________________________________________________________________________________

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada.

à Saúde, Departamento de Atenção Especializada – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2006.
140 p. – (Série D. Reuniões e Conferências)

ISBN 85-334-1174-X

1. Triagem neonatal. 2. Garantia da qualidade dos cuidados de saúde. 3. Gestão em saúde. I. Título. II. Série.

NLM WS 420
__________________________________________________________________________________________________________________

Catalogação na fonte – Coordenação-Geral de Documentação e Informação – Editora MS – OS 2006/1031

Títulos para indexação:
Em inglês: Regional workshop on Quality Management of the National Newborn Screening Program

EDITORA MS
Documentação e Informação
SIA, trecho 4, lotes 540/610
CEP: 71200-040, Brasília – DF
Tels.: (61) 3233-1774/2020
Fax: (61) 3233-9558
E-mail: editora.ms@saude.gov.br
Home page: http://www.saude.gov.br/editora

Equipe Editorial:
Normalização: Karla Gentil

Revisão: Mara Pamplona / Angela Nogueira



Lista de abreviaturas e siglas

Apac – Autorização de Procedimento de Alto Custo

CBTN – Congresso Brasileiro de Triagem Neonatal

DAE – Departamento de Atenção Especializada

DNV – Declaração de Nascido Vivo

GM – Gabinete do Ministro

GTATN – Grupo técnico de Assessoria em Triagem Neonatal

MS – Ministério da Saúde

PNTN – Programa Nacional de Triagem Neonatal

PTN – Programa de Triagem Neonatal (estadual ou municipal)

PT – Portaria

SBTN – Sociedade Brasileira de Triagem Neonatal

SRTN – Serviço de Referência em Triagem Neonatal

SUS – Sistema Único de Saúde

SAS – Secretaria de Atenção à Saúde





Sumário

Apresentação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .7

Introdução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .9

Objetivo da Oficina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .11

Objetivo geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .11

Objetivos específicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .13

Programação das Oficinas Regionais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .15

Resultados dos Grupos de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .17

Região Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .18

Sul e Sudeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .18

São Paulo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .20

Norte e Centro-Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .21

Relatório Consolidado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .25

Considerações Finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .27

Moderadores, Convidados e Participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .29

Bibliografia Recomendada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .33



Anexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .35

Anexo A – Síntese das apresentações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .36

Anexo B – Textos complementares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .133



7

Apresentação

Uma das políticas mais relevantes do Governo Lula (2003–2006) está direcionada  aos 

trabalhadores da Saúde, evidenciada pela criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da 

Educação em Saúde, cuja missão é fazer a gestão da educação, formação dos trabalhadores 

do SUS, a regulação e regulamentação do trabalho em Saúde.

O processo de descentralização da gestão do sistema de Saúde, em curso no Brasil, 

coloca-nos possibilidades e desafios que devem ser assumidos de forma solidária pelas três 

esferas de governo. A pluralidade dos contextos vivenciados pelos municípios e regiões 

exige o desenho de políticas públicas capazes de responder adequadamente às diferentes 

necessidades advindas dessa diversidade.

Nessa perspectiva, o papel de cada um é determinante na superação dos desafios e na 

consolidação de um sistema de saúde comprometido com as necessidades específicas de 

cada localidade brasileira. A gestão pública, como instrumento de ação política deve buscar 

sempre a construção de uma sociedade mais eqüitativa e democrática.

É fundamental que empenhemos esforços na qualificação do processo de gestão, 

melhorando o rendimento e a efetividade da administração pública, de forma a conseguir 

implementar políticas que produzam impactos positivos sobre o perfil da Saúde e a qualidade 

de vida da população. É preciso considerar a complexidade da tarefa da gestão de poderes 

compartilhados na realidade que se apresenta de forma múltipla e cada vez mais dinâmica, 

assim como as especificidades da área de Triagem Neonatal, no que se refere aos processos 

de decisão, programação, execução e avaliação de ações.

Dessa forma, coerentes com as diretrizes políticas vigentes e, contribuindo para a 

melhoria da qualidade da prestação de serviços e da gestão e para a satisfação do usuário, o 
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Ministério da Saúde em parceria com a Sociedade Brasileira de Triagem Neonatal elaborou 

a presente oficina, que é parte do esforço de qualificação da gestão, que visa propiciar aos 

participantes de um programa do SUS, informações essenciais à condução de questões 

ligadas ao quotidiano das gestões locais.

“Informar é reduzir as incertezas e oferecer ferramentas que auxiliem na identificação 

e superação dos problemas”.

Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade

Departamento de Atenção Especializada

Secretaria de Atenção à Saúde/MS
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Introdução

O Ministério da Saúde implantou em 2001 o Programa Nacional de Triagem Neonatal 

(PNTN) pelo Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da Portaria GM/MS n.º 822, de 6 de 

junho de 2001.

O Programa tem como objetivo geral promover a detecção de doenças congênitas 

em fase pré-sintomática em todos os nascidos vivos, permitindo o tratamento precoce e, 

conseqüentemente, diminuindo a morbidade, suas conseqüências e a mortalidade gerada 

pelas doenças triadas.

Outro objetivo do PNTN é a ampliação das doenças triadas (fenilcetonúria, 

hipotiroidismo congênito, anemia falciforme e outras hemoglobinopatias e fibrose cística) 

com cobertura de 100% dos nascidos vivos, com o intuito de alcançar a meta de prevenção 

e redução da morbimortalidade provocada por essas patologias.

A garantia da efetivação desses objetivos está vinculada à capacidade gestora de 

organização da rede de saúde, prerrogativa fundamental ao processo de qualificação da 

gestão. Para tanto, é fundamental o desenvolvimento de instrumentos que regulamentem a 

organização dos serviços os quais desenvolverão as ações preconizadas pelo programa com 

relação à estrutura, processo e assistência à saúde.

Os instrumentos reguladores desenvolvidos pelo gestor devem considerar o grau de 

complexidade da rede de serviços e sua organização deve garantir a referência e contra-

referência para os diferentes níveis de atenção, trabalhando de forma complementar.

Essa organização deve ser regulada e acompanhada pelo gestor local, de maneira a 

construir o vínculo e acompanhamento permanente do usuário sob cuidados das equipes 

da rede assistencial.
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Para garantir, ainda, a qualidade da atenção é fundamental que haja promoção, educação 

para a saúde e assistência, com o estabelecimento de canais efetivos de interlocução e 

vinculação entre o serviço e o usuário.

Desta forma, a construção de uma proposta de qualificação da gestão procura alcançar 

os objetivos e diretrizes preconizadas nas Políticas desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, 

a qual busca, entre outras questões, a valorização dos trabalhadores do SUS, o resgate de 

suas identidades organizacionais, além de propiciar um conhecimento básico e homogêneo 

acerca do Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, a implantação de uma política de formação 

e qualificação da gestão apresenta-se como um desafio para a Saúde Pública.

Em 2001, durante o período inicial de habilitação do PNTN constatou-se uma grande 

diversidade estrutural entre os estados e conseqüentemente entre os próprios Serviços de 

Referência em Triagem Neonatal (SRTN) credenciados, o que acabou gerando as principais 

dificuldades e pendências do processo de credenciamento.

A equipe multidisciplinar, ponto central de estruturação do SRTN, apresentou falhas de 

capacitação técnica e de pessoal demonstradas mais claramente pela ausência de experiência 

em triagem neonatal de alguns membros da equipe e/ou pelo estado incompleto ou em 

formação de algumas equipes.

Nos anos de 2002 e 2003, foi realizado o Programa de Capacitação Equipes 

Multidisciplinares dos SRTNs,  de forma  regionalizada, sob a forma de Módulos Teóricos 

e Práticos, atingindo mais de 200 diferentes profissionais envolvidos com o PNTN em todo 

o Brasil.

No ano de 2005, a Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade/DAE/SAS e o 

Grupo Técnico de Assessoria em Triagem Neonatal (GTATN/MS) planejaram a realização 

de um Curso de Gestão Pública em Triagem Neonatal durante o III Congresso Brasileiro 

de Triagem Neonatal (III CBTN, São Paulo, novembro/2005).

Diante do interesse suscitado pelo Curso de Gestão promovido durante o III CBTN, foi 

evidenciada a necessidade urgente do mapeamento das condições de gestão do PNTN nas 

diversas unidades da federação e da análise das peculiaridades e dificuldades regionais no 

gerenciamento deste Programa.  Assim sendo, foi proposta para o ano de 2006 a realização 

de Oficinas Regionais de Qualificação da Gestão do Programa Nacional de Triagem 

Neonatal que ocorreram nos meses de março e abril, sendo que o material produzido está 

descrito nesta publicação.
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Objetivo da oficina

Objetivo geral

Constituir um espaço de discussão e análise acerca do Sistema Único de Saúde (SUS) e o 

Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), bem como, propiciar aos participantes de 

um programa do SUS, as informações essenciais à condução de questões ligadas ao cotidiano 

das gestões locais.

Objetivos específicos

Resgatar o lugar e a identidade dos participantes no contexto organizacional;

Situar os participantes em relação à organização de saúde na qual estão inseridos;

Conhecer e analisar o processo de construção do PNTN no Brasil;

• Identificar o PNTN dentro do SUS, seu processo de construção, sua implantação, 

observando seus avanços e difi culdades de forma regionalizada;

• Avaliar o processo de gestão dos programas estaduais e municipais de triagem 

neonatal;

• Identificar as principais dificuldades dos programas estaduais e municipais de 

triagem neonatal com relação a sua capacidade gestora e desenvolvimento das ações 

de atenção em suas diferentes fases, como a execução das ações assistenciais e a 

interface com outras áreas importantes para a continuidade do processo de gestão e 

para o êxito do programa;

• Construir uma proposta de soluções indicadas para cada uma das dificuldades 

apontadas, identificando a responsabilidade nos diferentes níveis de gestão.
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Metodologia

Participante:

• sujeito ativo do processo;

• responsável pelo seu processo de aprendizado;

• coordenadores estaduais do programa de triagem neonatal e 

coordenadores de SRTN, assim como outros profissionais das 

secretarias estaduais e municipais de saúde envolvidos com a 

triagem neonatal .

Facilitador:

• coordenador do processo de ensino-aprendizagem;

• estimulador da construção coletiva do conhecimento;

• técnicos especializados do ministério da saúde e Grupo Técnico de 

Assessoria em Triagem Neonatal (GTATN/MS) .

Estratégias de ensino:

• palestras com temas específicos;

• dinâmicas de grupo;

• recursos audiovisuais;

• leitura de textos.
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Duração e distribuição das oficinas:

• 20 horas a cada Oficina;

• Brasília/DF – 16 e 17/3/2006 (Regiões Norte e Centro-Oeste);

• Florianópolis/SC – 23 e 24/3/2006 (Regiões Sul e Sudeste);

• São Luiz/MA –6 e 7 /4/2006 (Região Nordeste);

• São Paulo/SP – 25 e 26/4/ 2006 (Estado de São Paulo).
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Programação das oficinas regionais

1.º Dia

Mesa 1: “Estratégia de gestão para o PNTN”.

Gestão do SUS;

Responsabilidades do gestor estadual;

Papel do coordenador estadual do PNTN;

Discussão plenária.

Mesa 2: “Mecanismos de gestão”.

Controle e regulação;

Assistência farmacêutica;

Construção da matriz de indicadores do PNTN;

Discussão plenária.

  Trabalho em grupo:

Dificuldades encontradas na gestão local do PNTN.

2.º Dia

 Mesa 3: “Políticas públicas relacionadas ao PNTN”.

Anemia falciforme;

Fibrose cística;

Genética clínica;

Discussão em plenária.
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  Trabalho em grupo:

Discussão de estratégias para solução das dificuldades;

Apresentação de propostas;

Fechamento e avaliação da oficina.
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Resultados dos grupos de trabalho

Durante a atividade coletiva realizada nas oficinas, os participantes foram distribuídos 

em três grupos, de forma a mesclá-los, conforme suas diferentes origens, num mesmo grupo 

de discussão. Inicialmente, todos se apresentavam e relatavam suas expectativas em relação 

à oficina de forma a promover o conhecimento e a integração entre os participantes. Além 

disso, desta forma pôde-se resgatar o lugar e a identidade dos participantes no contexto 

organizacional do PNTN naquela região.

Visando avaliar a gestão dos programas estadual e municipal de triagem neonatal, no 

primeiro dia da oficina, os grupos passaram a identificar e listar as principais dificuldades 

locais do PTN, pontuando os nós críticos e suas interfaces com outras áreas assistenciais.

No final dessa atividade, o repertório de dificuldades listado em cada grupo de trabalho foi 

apresentado à plenária.

No segundo dia da oficina, houve um novo momento de atividade coletiva em que 

foram formados outros três grupos de trabalho com componentes diferentes do dia anterior.

Cada grupo recebeu uma lista compilada das dificuldades apontadas no dia anterior e, 

assim, todos trabalharam na solução dos problemas de forma global. Visando construir 

contribuições positivas ao PNTN foram então elaboradas estratégias de solução além da 

indicação dos responsáveis pela ação indicada.

No final deste trabalho de grupo, foram apresentadas em plenária as soluções apontadas 

e seus respectivos responsáveis.

Houve um fechamento final da construção coletiva das oficinas e o resultado obtido 

em cada uma das oficinas regionais de qualificação da gestão em triagem neonatal será 

apresentado a seguir:
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Região Nordeste

Recursos humanos.
Adequação do quadro de 
funcionários para o programa em 
todas as instâncias.

Gestores – estaduais, 
municipais.

Postos de coleta Cadastramento de postos de 
coleta.

Gestor estadual e 
municipal

Baixa adesão na coleta da 
1.ª semana.

Envolvimento da Estratégia Saúde 
da Família. SES e SMS

Transporte p/STN. Aquisição de transporte SES e SMS

Preenchimento inadequado Treinamento. SRTN / SES

Encaminhamento
do paciente para 
acompanhamento.

Sensibilização de gestores 
municipais SES e SMS 

De comunicação entre as 
famílias, serviço de triagem, 
SMS e SES (telefone, fax).

Aquisição de telefone e fax, 
Reunião periódica (trimestral) dos 
PTN (SES, SRTN, Laboratórios)

SES / SMS

Demora na entrega de 
resultados.

Providência de recursos humanos e 
equipamentos, insumos (kits). SRTN / Laboratório

Baixa cobertura. Envolvimento da equipe de saúde 
da família. SES / MS

Burocracia no processo de 
compra e dispensação.

Desburocratizar – viabilizar 
processo de compra mais ágil 
– entrega trimestral.

SES / Assistência 
Farmacêutica

Falta de apoio da 
SES quando o serviço 
de triagem é não- 
governamental.

Correção de deturpações. SES

Sul e Sudeste

Falta de integração entre 
estado/municípios e SRTNs 
e o não-cumprimento das 
competências individuais.

- Articulação política
- Interlocução direta do gestor 
estadual (coordenador estadual). 

Coordenador Estadual

Falta de articulação/
intercâmbio entre SRTNs 
nos estados, em que há 
mais de um SRTN

- Articulação política entre SRTNs. Coordenador Estadual
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Falta de inserção da TN 
na política de saúde dos 
estados.

- Seguir a recomendação da 
agenda de compromisso Saúde 
Integral da Criança.

SES

Pouco envolvimento dos 
gestores, delegando 
competências a terceiros.

SAS/MS

APACs
- Disponibilização do layout da
APAC pelo estado SES

Disponibilização dos dados 
nacionais pela internet 
(DATASUS).

- Disponibilizar relatório on-line
(DATASUS). SAS/MS

nos casos de média 
complexidade (consultas/
exames complementares).

- Disponibilizar recursos para 
procedimentos e organização da 
rede.
- Incluir na Portaria n.º 822 os 
exames complementares com 
remuneração por Faec e revisão 
dos protocolos.

MS e SES

de cobertura, dados 
desatualizados.

- Sinasc – maior efetivação 
(atualizar dados)
- Consolidação pelo gestor 
estadual.

SES

Ausência de dados dos 
laboratórios privados.

- Portaria estadual que exija a 
apresentação de dados. MS/SES

contratualização de 
serviços.

- Atualização da tabela. MS

Importação do controle de 
qualidade externo (CDC). - Pactuação entre SAS/Anvisa. GTATN/MS

Dispensação dos 
medicamentos
excepcionais.

- Descentralizar a dispensação
- Flexibilizar a dispensação 
de medicamentos para uma 
periodicidade trimestral

SES

Ampliação na tabela 
de exames para 
complementação
diagnóstica.

- Ampliação da tabela
Teste do suor quantitativo.
Teste do suor qualitativo

Teste do perclorato.
US da tireóide

MS

Desatualização da tabela 
do SUS. - Atualização da tabela. MS

Falta de material educativo. - Disponibilizar recursos/Política de 
mídia. SES/MS
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São Paulo

Falta de coordenador 
estadual. SES

Diferenças entre os serviços 
de referência.

Formação de rede para atenção 2.ª

e 3.ª.
Detecção das mesmas e tentativa 
de readequação em reuniões 
/coordenadores   municipais e 
estaduais.

SES e SMS

Mudanças de gestores 

estabelecidas.

A mudança de gestores não deve 
interferir na política de estado.
Fortalecer todas as instâncias.

SES e SMS

Regionalização do 
Programa – abrangência e 
cobertura populacional.

Mapear o estado de acordo com 
a proximidade e capacidade de 
atendimento de cada SRTN.

Coordenador Estadual

Falta de capacitação 
da rede básica em TN 
(pediatras, enfermeiros, 
técnicos e auxiliares de 
enfermagem)

Capacitação continuada.
Inclusão de treinamentos 
nos centros de formação dos 
municípios, Cefor e Pólos de 
Educação Permanente.

SRTN  e SMS

 Atendimento das 
emergências para doenças 
falciformes.

Capacitação continuada, material 
didático
Inclusão de treinamentos 
nos centros de formação dos 
municípios e Cefor e Pólo de 
Educação Permanente 
Parcerias da Soc. Bras. Pediatria e 
Hematologia).

SRTN, SMS, 

exames complementares.

Formação de rede 2.ª e  3.ª

Reorganização da referência e 
contra-referência.

SMS

dos pacientes para consulta 
nos SRTNs – TFD (?)

Fornecimento de transporte
sensibilização dos gestores SRTN e SMS

Rotatividade de RH nos 
serviços de saúde..

Capacitação do novo funcionário
capacitação permanente. SRTN

medicamento
Planejamento trimestral SRTN / SES

Coleta na primeira semana 
de vida

Campanha de divulgação 
(televisão)
melhorar a informação nos 
programas de saúde inseridos na 
atenção básica, especialmente pré-
natal e puericultura

MS e SMS
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Pouca divulgação da TN        
(comunidade em geral e Campanha de divulgação 

(televisão). MS

Alta hospitalar precoce Envolver rede básica, PSFs. SMS

Ausência do DNV registrado

Campanhas de divulgação e 
obrigatoriedade do preenchimento 
correto e de sensibilização dos MS

Falta de hierarquização do 

Banco de Dados da Triagem 
Neonatal..

das informações 
Grupo Técnico da 
Triagem Neonatal  e MS

Ausência de informações 
sobre a TN nos serviços 
privados / TN incompleta.

Obrigatoriedade na prestação das 
informações MS

Falta de insumos 
laboratoriais SMS, SES, MS

dos insumos terapêuticos. protocolos. SES, MS

da rede de saúde pública.

Inclusão de treinamentos 
nos centros de formação dos 
municípios, Cefor, e Pólo de 
Educação Permanente.

SRTN, SMS, SES

Norte e Centro-Oeste

 Falta de apoio/
comprometimento dos 
gestores estaduais e 
municipais, assim como 
de alguns coordenadores 

tudo centralizado no próprio 
serviço.

Incluir o PTN na pauta de reunião 
do Conass, Conasems e CIB com 

gestores.
Construção de relatórios gerenciais 
para serem apresentados aos 
gestores mostrando avanços, 

do  programa na sua área de 
abrangência.
Reuniões periódicas entre 
Coordenador Estadual e 
Coordenador dos SRTNs do 
Estado.

MS e SES
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Estruturação da equipe 

Viabilizar capacitação prática 
da equipe em um outro serviço 
credenciado com mais experiência.
Capacitação continuada da equipe 
(elaboração de material para 
teleconferências, reciclagem nos 
moldes de cursos a distância 
além das capacitações formais no 
modelo já existente).

MS e SES

Tempo de entrega dos 
resultados pelo laboratório.

Melhoria da informatização e 
descentralização.
Agilização do envio com envelopes 
pré-franquiados.
Resultado via internet com adesão 
gradual dos municípios 

SES e SMS

Pouco envolvimento dos 

Sensibilização e capacitação de 

Reuniões periódicas mensais, 
com participação do Coordenador 
Estadual.
Elaboração de protocolos de 
responsabilidades e atribuições.
Confraternizações.

SES e SMS e SRTN

Alta rotatividade de recursos 
humanos do estado e 
municípios: gestores e 
técnicos.

Informar o maior número de 
pessoas possíveis sobre a triagem 
neonatal, incluindo o tema como 
pauta nos estabelecimentos de 
ensino na área da saúde. 
Discussão deste problema dentro 
das reuniões da CIB / Cosems.

treinamento da equipe responsável 
pela Triagem Neonatal.
Cadastro atualizado dos postos 
de coletas com respectivos 
responsáveis.

SES

Falta de Informatização.

Implantar uma ferramenta que 
gerencie todo o processo do 
PNTN.
Cobrança do compromisso do 
gestor garantindo informatização.
Solicitação de convênio com MS 
para aquisição de programas.

SES e SMS

Fragmentação do serviço de 
atendimento.

Promover discussão entre o MS e 
a SES.
Articulação do serviço para 
eliminar fragmentação.

SRTN, SES e SMS e 
coordenador estadual
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Demora na elaboração dos 

Kits.

Solicitação de Kits com margem de 
segurança ampliada.
Previsão do estoque de reserva.
Convocação do Ministério Público 
para ajudar na solução do 
problema.

SES e sociedade civil

 Falta de medicamentos. Estimular o controle social.
Convocação do Ministério Público. Gestor / Usuário

Vasta área territorial a ser 
coberta.

obtenção de maior cobertura.

família)

acompanhamento.

Grupo de trabalho MS e SES para 
discutir acesso a áreas fronteiriças 
e localidades ribeirinhas.
Envolvimento da família
Responsabilidade das equipes do 
PSF e envolvimento da atenção 
básica.
Incluir nos programas de 
capacitação técnica das equipes 
do PSF e de Agente Comunitário, 
módulos de Triagem Neonatal.

MS/SES/SMS

Coleta na época ideal.

Campanha de divulgação nacional. 
Ênfase em Triagem Neonatal na 
Agenda da Criança e no pré-natal.
Buscar envolvimento da atenção 
básica.

SES e SMS e MS

Controle de Qualidade 
Laboratorial (internacional).

Contato com assessoria do MS 
para articulação com outros 
serviços.
Convênio CDC com a Fiocruz 
– trazer controle de qualidade para 
o Brasil.
Retomar na Anvisa o contato com 
CDC.

SRTN e MS e Anvisa

Armazenamento de amostras 
de sangue seco.

Formação de uma comissão para 
normatizar protocolo. SRTN e MS e Anvisa

Emissão de relatórios. Melhoria do sistema de informação. SRTN e SES

Ausência de monitoramento 
e avaliação dos dados da 
triagem neonatal.

Consolidação de indicadores para 
o PNTN. SES e SRTN e MS
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Relatório consolidado

As dificuldades apontadas nas quatro diferentes oficinas de qualificação da gestão em 

triagem neonatal foram muito semelhantes, e podem ser agrupadas, de acordo com seu 

enfoque temático, em:

• Problemas no âmbito da esfera estadual – Coordenação estadual não integrada com 

SRTNs e/ou não articulada com demais ações de saúde estaduais; alta rotatividade e 

falta de capacitação dos diversos profissionais da rede pública estadual; ausência de 

comunicação entre gestores municipais e estaduais; dados insuficientes para cálculo 

de cobertura populacional (inclusive pela insuficiência de informações da cobertura 

nos laboratórios privados de triagem neonatal); dificuldades na dispensação dos 

medicamentos excepcionais.

Em algumas oficinas, dificuldades com a coordenação estadual passaram a ser o eixo 

central das dificuldades, uma vez que em alguns locais não existe uma coordenação real 

e/ou efetiva do PNTN, ocasionando um problema sério de gestão do PNTN local.

• Problemas no âmbito da rede estadual de coleta – Falta de capacitação continuada; 

alta rotatividade de recursos humanos; postos de coleta em número insuficiente; 

coletas tardias, ou mesmo em precoces em maternidades; armazenamento de 

material; comunicação deficitária com SRTN.

Em alguns locais das regiões Sul e Sudeste, ainda é realizada a coleta da triagem neonatal 

nas maternidades, fato este que ocasiona coleta precoce do exame (ocasionando resultados 

falso-positivos e/ou negativos). Nessas regiões, nos estados onde atuam mais de um SRTN 

(RJ e SP), outro problema apontado é a ausência de territorialização e distribuição dos 

postos de coleta, de acordo com a proximidade do paciente ao SRTN em questão.



26

• Problemas no âmbito do laboratório de triagem neonatal – Demora na recepção 

e emissão de resultados; dificuldades na informatização dos dados; períodos de 

insuficiência em kits laboratoriais; ausência da manutenção de controle de qualidade 

externa (internacional); falta de padronização no armazenamento de amostras; 

necessidade da incorporação de novas metodologias de diagnóstico.

Nos estados da Região Norte do País a vasta área territorial a ser coberta dificulta tanto 

na obtenção de maior cobertura, no processo de busca ativa (dificuldades de localização 

e fixação da família), quanto no processo de acompanhamento do tratamento dos casos 

confirmados de doença.

Nos laboratórios de triagem neonatal das regiões Sul e Sudeste, já avançados em Fase 

III do PNTN, a solicitação recai sobre a incorporação de novas metodologias diagnósticas 

e o reajuste na tabela de honorários para os procedimentos realizados.

• Problemas no âmbito do SRTN – Irregularidades no comprometimento, 

capacitação, estruturação e/ou comunicação dos profissionais da equipe; insuficiente 

interlocução com coordenação estadual e/ou postos estaduais de coleta; processo 

de informatização insuficiente ocasionando dificuldades na emissão dos relatórios 

mensais e no monitoramento e avaliação dos dados da triagem neonatal; falta de 

hierarquização do fluxo das informações do banco de dados da triagem neonatal; 

dificuldades no encaminhamento de APACs e de consultas/exames complementares 

especializados; ausência de material didático de apoio; recursos disponíveis 

heterogêneos entre os diferentes SRTNs de um mesmo estado.

Nos estados da Região Sudeste, onde existe mais de um SRTN, a ausência de comunicação 

e atividades compartilhadas entre os mesmos é apontada como uma dificuldade essencial ao 

bom andamento do PNTN. Além disso, estes SRTNs não apresentam uma homogeneidade 

de recursos, além de não apresentarem uma área de abrangência de atuação definida (a 

ausência de registro da DNV no exame de triagem neonatal favorece a duplicidade de 

exames obtidos de um mesmo recém-nascido).
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Considerações finais

O Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN) foi criado e normatizado por 

meio da PT GM/MS n.º 822, de 6 de junho de 2001, e operacionalizado nos Sistemas de 

Informação do SUS pela PT SAS/MS n.º 223, de junho de 2001.

Estabeleceu-se que o PNTN seria executado de forma articulada pelo Ministério da 

Saúde e pelas secretarias municipais e estaduais de saúde por meio da criação de uma rede 

estadual de triagem neonatal, tendo como unidade central os Serviços de Referência em 

Triagem Neonatal (SRTN), que são os instrumentos ordenadores e orientadores de toda 

a rede local de triagem neonatal. Aos SRTN são destinados à operacionalização, execução 

e controle do PTN, na sua área de abrangência, desde a coleta, realização de exames, 

busca ativa, confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento dos casos positivos 

detectados. Foram publicadas portarias específicas para habilitação de cada estado e/ou 

credenciamento de Serviço(s) de Referência(s) em Triagem Neonatal (SRTN).

Visando à gestão articulada das diferentes esferas e o bom andamento do Programa nos 

estados, cada Secretaria de Saúde definiu um Coordenador Estadual do PTN cuja atuação é 

fundamental para garantir que as ações realizadas em cada SRTN tenham o devido acesso 

no âmbito estadual.

É importante que todas estas normas sejam atendidas para que os municípios e estados 

informem e trabalhem adequadamente seus dados referentes ao PNTN, que alimentarão 

o banco de dados nacional dos sistemas de informação, que por meio de seus aplicativos, 

facilitarão a avaliação dos resultados pelos gestores municipais/estaduais/federal permitindo 

usá-los como indicadores para o planejamento das ações nesta área de atuação.

Todos devem estar articulados para garantir uma rede hierarquizada de atenção visando 

à universalidade do acesso, eqüidade, integralidade e resolutividade das ações.
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O trabalho realizado nas oficinas de qualificação da gestão em triagem neonatal buscou 

definir as responsabilidades e atribuições de cada instância gestora do PNTN nos diferentes 

estados, superando o atual processo de habilitação, de forma a preparar-se para o “Pacto de 

Gestão do SUS” (Portaria n.º 399, de 22 de fevereiro de 2006). Nesse Pacto, está prevista a 

formalização de um “Termo de Compromisso de Gestão”, ou seja, uma declaração pública 

dos compromissos assumidos pelo gestor perante os outros gestores e a população sob sua 

responsabilidade.

O fortalecimento da capacidade de gestão só ocorrerá por meio da definição clara das 

responsabilidades, competências e atribuições de cada um dos componentes do PNTN em 

cada estado.

As oficinas regionais de qualificação da gestão em triagem neonatal atingiram os 

objetivos previamente definidos ao permitir a criação de um espaço de discussão e análise 

acerca do Sistema Único de Saúde e do Programa Nacional de Triagem Neonatal. Em cada 

um dos encontros permitiu-se: 

• resgatar o lugar e a identidade dos participantes no contexto organizacional do 

PNTN em seu estado;

• avaliar o processo de gestão dos programas estaduais e municipais de triagem 

neonatal (observando seus avanços e dificuldades de forma regionalizada);

• construir uma proposta de soluções indicadas para cada uma das dificuldades 

apontadas naquela região, identificando a responsabilidade nos diferentes níveis de 

gestão.

Para o êxito do PNTN em nosso País é fundamental a ação conjunta entre os diversos 

atores do processo: o magnífico trabalho realizado por todos os participantes das oficinas 

regionais de qualificação da gestão em triagem neonatal consolida o movimento coletivo na 

busca de resultados que possibilitem o avanço continuado do Programa.
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